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CLINICAL AND EPIDEMIOLOGICAL ASPECTS OF LEPROSY 
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Laura Branquinho do Nascimento4, José Rodrigues do Carmo Filho5  

RESUMO  

Objetivo: analisar os aspectos clínicos e epidemiológicos da hanseníase. Método: trata-se de um estudo 
quantitativo, descritivo, transversal, envolvendo 35.853 casos de hanseníase, no período de 2005 a 2015. 
Informa-se que a análise dos dados adveio do Sistema de Informação de Agravos de Notificação, e os 
resultados foram apresentados em forma de tabela e figura. Resultados: registraram-se 35.853 casos de 
hanseníase, sendo a maioria do sexo masculino na faixa etária entre 40-59 anos, de cor parda, com nível 
fundamental incompleto e residente em zona urbana. Revela-se que a forma clínica dimorfa, multibacilar e o 
grau zero de incapacidade física foram os mais incidentes, e o modo de entrada mais frequente foi o de casos 
novos; a cura foi a principal forma de saída, a baciloscopia não foi realizada na maioria dos casos e o esquema 
terapêutico inicial foi a poliquimioterapia para multibacilares. Conclusão: conclui-se que a hanseníase é 
endêmica e ainda constitui um problema de saúde pública, e é fundamental que sejam desenvolvidas 
atividades educativas de forma permanente, sobretudo para a população vulnerável. Deve-se fundamentar 
esta ação na compreensão da representação social que esses grupos populacionais têm acerca da hanseníase. 
Descritores: Doenças Negligenciadas; Mycobacterium leprae; Hanseníase; Saúde Pública; Epidemiologia; 
Infecção.  

ABSTRACT  

Objective: to analyze the clinical and epidemiological aspects of leprosy. Method: this is a quantitative 
study, descriptive, cross-sectional, involving 35,853 cases of leprosy in the period from 2005 to 2015. Informs 
you that the analysis of the data came from the Information System of Reportable Diseases, and the results 
were presented in the form of table and figure. Results: it was registered 35,853 cases of leprosy, the 
majority being male aged between 40-59 years old, brown color, with incomplete primary education and 
residing in the urban area. It turns out that the dimorphic clinical form, multibacillary leprosy and the zero 
degree of physical disability were the most incidents, and the mode of entry more frequent was the new 
cases; the cure was the main form of output, the sputum smear microscopy was not performed in the majority 
of cases and the initial therapeutic regimen was the polychemotherapy for multibacillary patients. 
Conclusion: it is concluded that leprosy is endemic and still constitutes a public health problem, and it is 
essential to be developed educational activities on a permanent basis, especially for the vulnerable 
population. You must substantiate this action in the understanding of the social representation that these 
population groups have about leprosy. Descriptors: Neglected Diseases; Mycobacterium leprae; Leprosy; 
Public Health; Epidemiology; Infection. 

RESUMEN  

Objetivo: analizar los aspectos clínicos y epidemiológicos de la lepra. Método: se trata de un estudio 
cuantitativo, descriptivo y transversal que envuelven 35,853 casos de lepra en el período de 2005 a 2015. Le 
informa de que el análisis de los datos proviene del Sistema de Información de Agravios de Notificación, y los 
resultados se presentaron en forma de tablas y figuras. Resultados: se registraron 35,853 casos de lepra, la 
mayoría son varones con edades comprendidas entre 40-59 años, de color marrón, con primaria incompleta y 
que residen en el área urbana. Resulta que la forma clínica dimorfa, lepra multibacilar y el grado cero de la 
discapacidad física fueron la mayoría de los incidentes, y el modo de entrada más frecuente fue el de casos 
nuevos; la curación fue la principal forma de producción, la baciloscopía no se llevó a cabo en la mayoría de 
los casos y la pauta terapéutica inicial fue la poliquimioterapia para pacientes multibacilares. Conclusión: se 
concluye que la lepra es endémica y aún constituye un problema de salud pública y es esencial que se 
desarrollen actividades educativas sobre una base permanente, especialmente para la población más 
vulnerable. Debe justificar esta acción en la comprensión de la representación social que estos grupos de 
población tienen acerca de la lepra. Descriptores: Enfermedades Olvidadas; Mycobacterium leprae; lepra; 
Salud Pública; Epidemiología; Infección.  
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Sabe-se que a hanseníase é doença 

infectocontagiosa de evolução crônica, 

causada pelo Mycobacterium leprae, que 

possui alta infectividade e baixa 

patogenicidade, acomete os nervos periféricos 

e pode ser transmitida por meio de gotículas 

ou aerossóis.1 

Explica-se que sua distribuição geográfica 

não é uniforme e os maiores coeficientes de 

prevalência localizam-se nas regiões de baixo 

desenvolvimento socioeconômico, como a 

América Latina, a África e a Ásia, e a Índia, o 

Brasil e a Indonésia são os países mais 

endêmicos, pois, juntos, esses países 

registram 81% dos casos novos em todo o 

mundo. Revela-se que, 2013, a Índia e o Brasil 

registraram, respectivamente, 126.913 e 

31.044 casos, e, no ano de 2014, a Indonésia 

registrou 17.025 casos novos.2-3 

Destaca-se, no cenário da hanseníase no 

Brasil, que o Estado da Bahia ocupa o décimo 

primeiro lugar entre aqueles com as maiores 

prevalências e com elevada taxa de detecção. 

Tem-se como outro aspecto relevante o 

aumento dos casos multibacilares (MB) e do 

coeficiente de detecção em menores de 15 

anos (6,07/100.000 habitantes), o que revela 

transmissão ativa. 4-5 

 

• Analisar os aspectos clínicos e 

epidemiológicos da hanseníase.  

 

Estuda-se o Estado da Bahia. Localiza-se a 

área em questão na região Nordeste do Brasil, 

possuindo uma extensão territorial de 

564.732,642 Km2 e ela é formada por 417 

municípios. Estimou-se a população em 

15.276.566 habitantes em 2016.6 

Trata-se de um estudo descritivo e 

quantitativo, com recorte transversal, de 

todos os casos novos de hanseníase de 

residentes no Estado da Bahia notificados no 

período de 2005 a 2015 e que obtiveram 

confirmação clínico-laboratorial. Obtiveram-

se os dados no Sistema Informatizado de 

Dados das Notificações de Hanseníase, 

vinculado à Secretaria de Estado da Saúde da 

Bahia e ao Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde (DATASUS), oriundos 

do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN). Excluíram-se os registros 

com erro de diagnóstico, duplicidades e casos 

não classificados de acordo com a 

classificação operacional para a hanseníase, 

assim como os casos de residentes em outros 

Estados.  

Avaliaram-se as variáveis demográficas, a 

zona de residência (urbana ou rural), a forma 

clínica da doença (indeterminada, 

tuberculoide, dimorfa, virchowiana ou não 

classificada), a classificação operacional 

(paucibacilar ou multibacilar), o modo de 

entrada e saída do programa de atenção ao 

hanseniano, o tipo de alta, o esquema 

terapêutico e a avaliação do grau de 

incapacidade física no diagnóstico. 

Obtiveram-se os dados populacionais no 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE)7 com base em dados dos censos da 

população do Estado (2010) e estimativas 

populacionais para os anos intercensitários 

(2005 a 2015). 

Utilizaram-se, para o cálculo do coeficiente 

de incidência, no numerador, os casos novos e 

o denominador da população estimada no ano 

em estudo multiplicado por 100 mil. 

Considerou-se a população segundo o censo de 

2010 e, para os anos intercensitários, foi feita 

estimativa de população para cada ano 

estudado.7  

Considerou-se, para fins deste estudo, 

como idade fértil, a faixa etária 

compreendida entre 18 e 45 anos para a 

variável gestante.  

Construíram-se e avaliaram-se os 

indicadores conforme a Portaria nº 3.125, de 7 

de outubro de 2010. Consideraram-se, quanto 

à avaliação dos indicadores epidemiológicos e 

operacionais, os seguintes parâmetros 

preconizados pelo Ministério da Saúde: 

hiperendêmica, quando a taxa de detecção 

for de ≥ 4,0/10 mil habitantes; muito alta, 

quando a taxa de detecção estiver entre 2,0 a 

3,9/10 mil habitantes; alta, quando a taxa de 

detecção for 1,0 a 1,9/10 mil habitantes; 

média, quando a taxa de detecção estiver 

entre 0,2 a 0,9/10 mil habitantes e baixa, 

quando for inferior a 0,2/10 mil habitantes.8,9 

Realizaram-se as análises estatísticas com o 

auxílio do pacote estatístico SPSS (Statistical 

Package for Social Sciences), versão 23.0. 

Avaliaram-se as descrições do perfil 

demográfico dos casos de hanseníase 

utilizando-se as frequências absolutas de 

casos com suas respectivas porcentagens. 

Realizou-se, para a taxa de detecção e o 

coeficiente de incidência da forma clínica, o 

teste de normalidade do coeficiente de 

incidência utilizando-se o teste de 

Kolmogorov-Smirnov, demostrando-se 

normalidade, e, assim, aplicou-se o Teste T 

independente. Empregou-se a análise 

comparativa das características clínicas com o 

OBJETIVO 

MÉTODO 

INTRODUÇÃO 
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sexo com base no teste do Qui-quadrado de 

Pearson, e o nível de significância utilizado foi 

de 5% (p < 0,05). 

Destaca-se que este estudo foi efetuado 

com dados secundários, disponíveis em banco 

de dados públicos, de acesso livre, e as 

informações apresentadas não vinculam ou 

implicam danos e/ou consequências de 

caráter ético a terceiros, conforme as 

prerrogativas da Comissão Nacional de Ética 

em Pesquisa de nº 510/2016. 

 

Apresentam-se resultados em tabelas, 

1,2,3,4 a seguir. 

 

Tabela 1. Características sociodemográficas dos casos de hanseníase. Bahia, Brasil, 
2005-2015. 

Dados 
sociodemográficos 

n % GL χ2 p* 

Sexo 
Feminino 17243 48.1  

1 
 

52,1 
 

<0,001 Masculino 18610 51.9 
Faixa etária 
≤ 14 849 2.4  

 
 
5 

 
 
 

188,2 

 
 
 

<0,001 

15-19 1362 3.8 
20-39 10515 29.3 
40-59 12544 35.0 
60-69 5061 14.1 
> 70 5522 15.4 
Gestante 

1ª trimestre 22 0.3  
2 

 
6,20 

 
0,04 2ª trimestre 42 0.6 

3ª trimestre 34 0.5 

Ignorado** 6908 98.6    

Raça 

Amarela 354 1.0  
 
4 

 
 

416,5 

 
 

<0,001 
Branca 6268 17.5 

Parda 20795 58.0 

Indígena 171 0.5 

Preta 6248 17.4 

Ignorado** 2017 5.6    

Escolaridade 

Fundamental incompleto 22003 61.4  
 
4 

 
 

580,1 

 
 

<0,001 
Médio incompleto 2662 7.4 

Médio completo 3089 8.6 

Superior incompleto 251 0.7 

Superior completo 859 2.4 

Ignorado** 6989 19.5    

Zona 

Rural 6814 19.0  
2 

 
319,2 

 
<0,001 Periurbana 348 1.0 

Urbana 25841 72.1 

Ignorado** 2850 7.9    

Fonte: SINAN/SVS-MS. *Qui-quadrado; GL = Grau de liberdade. **As variáveis 
ignoradas não compuseram o teste de significância. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESULTADOS  
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Tabela 2. Características clínicas dos casos de hanseníase. Bahia, Brasil, 2005-2015. 

Aspectos clínicos n % GL χ2 p* 

Forma clínica  
     

Indeterminada 6089 17.0    

Tuberculoide 7123 19.9 3 150,2 <0,001 

Dimorfa 9640 26.9 

Virchowiana 5337 14.9 

Ignorado**  7664 21.3    

Grau de incapacidade no diagnóstico 

Grau zero 21902 61.1    

Grau I 6289 17.5 2 213,7 <0,001 

Grau II 2188 6.1 

Ignorado**  5474 15.3 

Classificação operacional no diagnóstico 

Multibacilar 20551 57.3 1 768,1 <0,001 

Paucibacilar 15302 42.7 

Modo de entrada  
     

Caso novo 31004 86.5 3 715,4 <0,001 

Recidiva 1351 3.8 

Transferência 2333 6.5 

Outros reingressos*** 1095 3.0 

Ignorados** 70 0.2    

Tipo de saída 
     

Abandono 1884 5.2 3 602,1 <0,001 

Cura 26707 74.5 

Óbito 476 1.3 

Transferência 2458 6.9 

Ignorados** 4328 12.1    

Baciloscopia 
     

Não realizada 7439 20.7 2 629,6 <0,001 

Negativa 6365 17.8 

Positiva 4676 13.0 

Ignorados**  17373 48.5    

Esquema terapêutico inicial 
    

Outros esquemas substitutos 338 0.9 2 179,5 <0,001 

PQT/MB/ 12 DOSES 20245 56.5 

PQT/PB/6 doses 15050 42.0 

Ignorados**  220 0.6    

Fonte: SINAN/SVS-MS    *Qui-quadrado; GL = Grau de liberdade.  ** As variáveis 
ignoradas não compuseram o teste de significância. *** Situações em que o paciente 
recebeu algum tipo de alta e retorna requerendo tratamento específico, exceto recidiva1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 3. Taxa de detecção dos casos de hanseníase por dez mil habitantes. Bahia, Brasil, 
2005-2015. 

Período Nº de casos Taxa de 
detecção/10

.000 

Resultado R2 p* 

2005 3980 2.9 Muito alta  
 
 
 
 
0,785 

 
 
 
 
 
0,0001 

2006 3571 2.6 Muito alta 

2007 3315 2.4 Muito alta 

2008 3357 2.3 Muito alta 

2009 3322 2.3 Muito alta 

2010 3205 2.3 Muito alta 

2011 3198 2.3 Muito alta 

2012 3024 2.1 Muito alta 

2013 2697 1.8 Alta 

2014 3169 2.1 Muito alta 

2015 3015 2.0 Muito alta 

Fonte: SINAN/SVS-MS      *Teste T independente  
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Tabela 4. Prevalência do abandono do tratamento da 
hanseníase segundo a forma clínica. Bahia, Brasil, 
2005-2015. 

Forma clínica N % 

Indeterminada 360 19.0 

Tuberculoide 291 15.4 

Dimorfa 499 26.4 

Virchowiana 260 13.7 

Não classificado 483 25.5 

Total 1893 100 

Fonte: SINAN/SVS-MS 
 

 

Indica-se, pelos resultados, a crescente 

tendência do coeficiente de incidência/100 

mil habitantes para a forma clínica dimorfa 

(R2= 0,2301; p < 0,001) e decrescente para as 

formas clínicas tuberculoide (R2= - 0,8084; p < 

0,001) e indeterminada (R2 = - 0,8727; p< 

0,001). Verificou-se estabilidade para a forma 

clínica virchowiana (R2 = 0,3678; p < 0,001), 

de acordo com a figura 1.  
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Figura 1. Coeficiente de incidência/100 mil habitantes dos casos de hanseníase segundo a forma clínica, no 

período de 2005 a 2015, no Estado da Bahia, Brasil. Fonte: SINAN/SVS-MS. 
 

 

Adverte-se que a hanseníase é um 

problema de saúde pública que acomete 

populações de diferentes países. 

Comprometeu-se, entre esses, o Brasil a usar 

todas as medidas para o controle e a 

eliminação da hanseníase até o ano 2000, mas 

esse objetivo não foi atingido.10-2 

Ressalta-se que a incidência da hanseníase 

ocorre em ambos os sexos, porém, com 

maiores incidências sobre a população 

masculina, mas que difere entre países e 

regiões de um mesmo país. Faz-se necessário, 

assim, analisar se a diferença na incidência da 

doença, em relação ao sexo, ocorre em 

relação à proporção de casos entre um sexo e 

outro ou se essa diferença está relacionada 

com fatores culturais, biológicos e genéticos. 

Revelou-se, pela genotipagem de isolados de 

M. leprae, que não se apresentaram 

diferenças significativas com base na forma 

clínica ou no sexo do paciente.10,13  

Salienta-se que elementos relacionados 

com o corportamento masculino e feminino 

tentam explicar a diferença na incidência em 

ambos os sexos. Percebe-se que os homens se 

preocupam pouco com a própria saúde e a 

estética, diferentemente das mulheres que, 

frequentemente, procuram os serviços 

médicos e realizam exames dermatológicos. 

Percebe-se que as chances de os homens não 

aderirem ao tratamento é três vezes maior do 

que as mulheres, além do que possuem maior 

risco de exposição ao M. leprae por meio do 

contato social e frequente exposição aos 

ambientes de riscos.14-5 

Constata-se que o grande período de 

incubação do M. leprae contribui para que a 

doença se manifeste mais comumente em 

populações economicamente ativas 

influenciando nas atividades produtivas devido 

às reações hansênicas e incapacidades físicas. 

Indica-se que, embora seja baixa a incidência 

da hanseníase em crianças, esse é um 

indicador sensível da transmissão da doença e 

DISCUSSÃO 
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indica que a criança teve um contato com o 

portador da doença sem tratamento. Sugere-

se, portanto, que, em áreas de alta ou baixa 

endemia, seja feito o levantamento do 

contato em uma família que possui crianças 

com hanseníase para se detectar 

precocemente a doença.14,16 

Detectou-se, neste estudo, que 48,1% dos 

pacientes com hanseníase eram do sexo 

feminino; desses, apenas 1,4% dos casos de 

estado gestacional dentre aquelas em idade 

fértil foram notificados. Chama-se a atenção 

que o estado gestacional foi ignorado em 

98,6% dos casos, o que sugere a possibilidade 

de haver subnotificação do status gestacional, 

e essa variável é muito importante tendo em 

vista que o plano terapêutico será definido em 

função da existência ou não da gravidez.17 

Alerta-se que, considerando a importância 

da identificação da existência de gravidez ou 

não para o tratamento das mulheres com 

hanseníase, é imperativo que os profissionais 

responsáveis pela notificação da doença 

preencham adequadamente a ficha de 

notificação para que seja feito o 

planejamento adequado de atendimento às 

mulheres gestantes com hanseníase, bem 

como a adequada interpretação dos 

parâmetros de endemicidade. Implicam-se, 

pela subnotificação de dados, falhas do 

sistema de informação.17 

Aconselha-se, pela Organização Mundial da 

Saúde, a necessária manutenção do 

tratamento com múltiplas drogas, uma vez 

que ele é seguro tanto para mãe, quanto para 

a criança. Mostra-se que a condição de ser 

gestante ou não é um elemento necessário 

para a definição do plano terapêutico e de 

prevenção dos efeitos adversos decorrentes do 

uso de drogas como a Talidomida. 

Recomendam-se o uso da Talidomida para 

mulheres em idade fértil após a exclusão de 

gravidez e a comprovação do uso de dois 

métodos contraceptivos, sendo um método de 

barreira efetivo.18  

Entende-se que a hanseníase é uma doença 

que não discrimina cor. Sabe-se, porém, que a 

cor parda é a que predomina na população da 

área em estudo, mas determinantes sociais 

estão associados com maiores frequências da 

hanseníase em certos grupos populacionais, 

principalmente entre aqueles com piores 

condições sociais, incluindo os negros, e isso 

indica que populações mais vulneráveis 

deverão ser foco das campanhas de prevenção 

e controle da doença.  Pode-se, essa 

condição, ser reflexo da migração e 

colonização, da mistura de raças e, ainda, da 

ocupação do território brasileiro.12 

Demonstrou-se que o nível de escolaridade 

dos portadores de hanseníase da área 

estudada é baixo, característica comum a 

outras regiões do Brasil. Denota-se que a 

ausência ou o baixo nível de escolaridade 

configura um fator importante tornando-os 

mais vulneráveis à doença, uma vez que o 

acesso à informação é limitado, pois afeta, de 

forma direta, a compreensão das informações 

acerca da hanseníase, o que dificulta a 

realização de orientações sobre o tratamento, 

a prevenção, os cuidados necessários sobre a 

doença, o acesso aos serviços de saúde, o 

abandono da PQT, bem como o grau de 

incapacidade. Pode considerar, desse modo, o 

nível educacional mais elevado um 

determinante para a melhora da doença e um 

fator de proteção para a ocorrência de 

incapacidades.14,19-20 

Fundamenta-se, assim, que o planejamento 

de uma educação popular continuada é crucial 

no controle da hanseníase, uma vez que o 

conhecimento individual é capaz de promover 

a própria saúde e a da família e pode gerar 

impacto positivo na prevenção da 

hanseníase.21  

Acredita-se que maiores concentrações 

urbanas de casos de hanseníase podem estar 

associadas com condições que favoreçam a 

dinâmica de transmissão da doença como as 

precárias condições de vida e o acesso restrito 

aos bens e serviços coletivos. Compõe-se, por 

esses elementos, um panorama geral de 

adoecimento e de morte.22 

Comprova-se, pela maior incidência da 

forma clínica dimorfa e da classificação 

operacional MB, que o diagnóstico da doença 

é tardio e que as condições sanitárias do 

Estado da Bahia favorecem a manutenção da 

cadeia epidemiológica de transmissão do M. 

leprae. Ressalta-se que resultados dessa 

natureza não são raros de identificação em 

estudos realizados no Brasil e em outros 

países.14,23 

Infere-se que, dentre as formas clínicas, a 

dimorfa é a mais transmissível e 

potencialmente incapacitante. Comprova-se 

que os indivíduos MB são mais vulneráveis à 

hanseníase devido à resposta imunitária 

celular não ser eficaz, adotando-se os 

microrganismos mecanismos de evasão frente 

à resposta imunológica.24 

Compreende-se que o aumento do número 

de casos de hansenianos com Grau II de 

incapacidade física é fator de preocupação 

para as autoridades sanitárias, uma vez que 

essa condição clínica também está associada à 

manutenção da cadeia de transmissão da 

doença. Afirma-se que o diagnóstico seja 

precoce e, de imediato, seja iniciado o 

https://doi.org/10.5205/1981-8963-v13i02a236224p353-362-2019


Costa AKAN, Pfrimer IAH, Menezes AMF et al.                                                       Aspectos clínicos e epidemiológicos da... 

Português/Inglês 

Rev enferm UFPE on line., Recife, 13(1):353-62, fev., 2019 359 

ISSN: 1981-8963 ISSN: 1981-8963 https://doi.org/10.5205/1981-8963-v13i02a236224p353-362-2019 

 

tratamento de modo impedir a evolução da 

hanseníase para graus de incapacidades 

maiores e favorecer a quebra da cadeia 

epidemiológica de transmissão da doença.25 

Reitera-se que o poder incapacitante da 

hanseníase tem desdobramentos de natureza 

econômica, social e psicológica. Percebe-se 

que a doença incapacitante interfere na 

capacidade produtiva, na qualidade de vida e 

na vida social do indivíduo contribuindo para 

traumas psicológicos e perdas econômicas. 

Indica-se, pela presença de casos com 

incapacidade física no momento do 

diagnóstico, que a detecção dos casos está 

ocorrendo de forma tardia, e isso evidencia a 

baixa capacidade de realizar a busca ativa de 

casos de hanseníase.20 

Destaca-se que o principal modo de 

entrada de pacientes no sistema de saúde 

pública foi por meio do diagnóstico de casos 

novos e a cura foi a principal forma de saída, 

como já demonstrado em outros estudos. 

Informa-se que elevadas incidências de casos 

novos revelam que a cadeia de transmissão da 

doença é ativa e favorecem a manutenção da 

transmissão da doença.14 

 Espera-se, ainda, que a taxa de 

abandono seja baixa (5,2%), mas cabe 

destacar o necessário resgate de todos esses 

casos para reiniciar o tratamento. Isso implica 

romper a cadeia de transmissão, o surgimento 

de incapacidades físicas e a resistência à 

poliquimioterapia.26 Necessita-se, ainda, de 

maior atenção, por parte dos serviços de 

saúde, em dar maior ênfase à orientação aos 

portadores da doença despertando a 

consciência para a adesão ao tratamento. 

Nota-se ainda, em maior frequência, uma 

porcentagem alta de casos ignorados (12,1%), 

e essa variável compromete a qualidade do 

preenchimento das Fichas de Notificação 

Compulsória, algo que dificulta a 

compreensão da distribuição da doença no 

Estado da Bahia.17 

Ignora-se, ao não se realizar da 

baciloscopia, na maioria dos casos, sua 

importância no conjunto dos exames que 

auxiliam no diagnóstico da hanseníase, 

também demonstrado em outros estudos. 

Mostra-se que esse procedimento laboratorial 

é rápido, de baixo custo, pouco invasivo e 

possui alta especificidade (100%) quando 

analisado em conjunto com outras 

manifestações clínicas da doença. Explica-se 

que sua sensibilidade é baixa quando menos 

de 50% dos indivíduos são positivos, o que 

pode ocorrer nos casos paucibacilares (PB).27 

Percebe-se que a baciloscopia é um dos 

exames complementares confirmatórios do 

diagnóstico e também serve como um dos 

critérios de confirmação de recidiva quando 

comparado ao resultado no momento do 

diagnóstico e da cura. Recomenda-se que seja 

feita a baciloscopia de pele para a 

classificação dos casos de PB e MB, pois, caso 

o exame apresente positivo, 

independentemente do número de lesões, o 

caso será classificado como MB.8 

  Preconiza-se o esquema terapêutico 

inicial estabelecido para a maioria dos 

pacientes, que foi a PQT com 12 doses. Sabe-

se que esse esquema, além de inviabilizar e 

interromper a cadeia epidemiológica de 

transmissão do M. leprae, possui bons 

resultados terapêuticos com a redução das 

incapacidades físicas e deformidades por meio 

da cura dos indivíduos tratados.1,28 

Seguem-se esquemas terapêuticos 

padronizados para o tratamento da hanseníase 

de acordo a classificação operacional. Realiza-

se, nos casos de PB, o tratamento com 

rifampicina e dapsona, por um período de até 

nove meses, e estará concluído com seis doses 

supervisionadas. Conclui-se o tratamento 

realizado com o uso de rifampicina, dapsona e 

clofazimina em até dezoito meses e informa-

se que a PQT não é contraindicada na gravidez 

e nem no aleitamento, porém, em mulheres 

em idade fértil, deve-se ponderar o uso da 

rifampicina, pois poderá interagir com 

anticoncepcionais orais e diminuir a resposta 

terapêutica. Pode-se substituí-lo, em casos de 

resistência a uma ou mais drogas utilizadas no 

esquema padrão, por esquemas alternativos 

sob a orientação dos serviços de saúde de 

maior complexidade.8,28 

Sugere-se a ocorrência de casos novos de 

hanseníase diante de altas taxas de detecção, 

em diferentes formas clínicas, demonstrando 

que a exposição ao M. leprae pode refletir 

baixos níveis de condições de vida, de 

desenvolvimento econômico e de atenção à 

saúde. Sugere-se, pela identificação de casos 

novos, a melhoria da capacidade de detecção, 

que está associada à capacidade operacional 

do sistema de vigilância da hanseníase, no 

entanto, esse indicador não reflete a situação 

real no período de referência e não permite 

detectar variações de tendência em curto 

espaço de tempo, pois o diagnóstico da 

hanseníase é geralmente tardio.9 Nota-se 

também que, no ano de 2013, a taxa de 

detecção, embora tenha sido alta, pode 

indicar subnotificação ou baixa detecção de 

casos quando observada a série histórica que 

sempre foi muito alta.9 

Observa-se que a maioria dos pacientes que 

abandonaram o tratamento tinha como 

diagnóstico a forma clínica dimorfa, e essa 

condição contribui para a permanente 
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transmissão do M. leprae repercutindo, de 

forma negativa, nas ações de controle e 

eliminação da hanseníase. Indica-se que o 

abandono do tratamento pode estar associado 

à longa duração do mesmo, à distância entre a 

casa do paciente e a unidade de saúde, ao 

desconhecimento sobre a doença, ao 

descrédito na cura, à falta de encorajamento 

e, ainda, às reações hansênicas.29-30 

Acentua-se que, independentemente dos 

fatores que estão associados ao abandono do 

tratamento, é importante a integração entre 

os profissionais que valorizem os aspectos 

psicológicos e socioambientais durante o 

tratamento promovendo a motivação e a 

educação e visando a minimizar o abandono e 

a maximizar os indicadores de cura.29 

Averigua-se que a tendência positiva do 

crescimento da forma clínica dimorfa, neste 

estudo, é também peculiar ao que foi 

demonstrado em outros estudos brasileiros. 

Sabe-se que a tendência crescente do 

coeficiente de incidência da forma dimorfa e 

a estabilidade da forma virchowiana indicam a 

detecção tardia e que a cadeia de transmissão 

do M. leprae continua a ocorrer contribuindo 

para a manutenção das formas transmissíveis 

e incapacitantes da doença.14 

Percebe-se que as formas clínicas dimorfa e 

virchowiana são capazes de eliminar grandes 

quantidades de bacilos presentes na mucosa 

nasal e, dessa forma, os indivíduos MB são a 

principal via de eliminação do M. leprae 

bacilo. Mostra-se que o crescimento constante 

da forma clínica dimorfa com a manutenção 

da virchowiana e, ainda, a presença de baixa 

periodicidade, com tendência decrescente das 

formas indeterminada e tuberculoide, 

demonstram a manutenção da endemia no 

Estado da Bahia. 28 

 

Conclui-se, a partir deste estudo, que a 

hanseníase no Estado da Bahia é endêmica e 

ainda constitui um problema de saúde 

pública. Mostra-se que o maior número de 

casos da doença na população 

economicamente ativa e do sexo masculino 

pode influenciar no impacto econômico e 

contribuir na manutenção do ciclo da pobreza. 

Relata-se, de outro modo, que a maior 

frequência da forma clínica dimorfa e MB 

evidencia que a transmissão do M. leprae é 

ativa e que o diagnóstico da doença está 

sendo feito tardiamente. 

Impõe-se, devido ao baixo grau de 

escolaridade, a necessária intervenção dos 

profissionais da saúde para a realização de 

permanentes atividades educativas, com 

reforço positivo, a fim de aumentar a adesão 

ao tratamento e minimizar as taxas de 

abandono. Sabe-se que a Bahia é um Estado 

com elevado coeficiente de detecção, 

portanto, é fundamental que sejam 

desenvolvidas atividades educativas, de forma 

permanente, sobretudo para a população 

vulnerável. Deve-se fundamentar essa ação na 

compreensão da representação social que 

esses grupos populacionais têm acerca da 

hanseníase. 
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